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Convergência 

� A convergência contábil para as normas internacionais não altera:

� A gestão financeira e operacional 

� A estratégia � A estratégia 

� A geração de caixa

� O pagamento de impostos (até o momento)
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Convergência brasileira para as IFRS -
uma “tsunami” no ambiente corporativo
brasileiro

� Até 2006 – As IFRS (normas contábeis internacionais) eram utilizadas 
basicamente para consolidação de demonstrações financeiras de  
empresas européias com operações no Brasil.

� 07/2007 – CVM determina a publicação de DF’s consolidadas em IFRS � 07/2007 – CVM determina a publicação de DF’s consolidadas em IFRS 
a partir de 2010

� 11/2007 – SEC anuncia que passará a aceitar o arquivamento de DF’s
de empresas estrangeiras em IFRS sem a reconciliação para USGAAP

� 08/2008 – SEC propõem roteiro para a obrigatoriedade de publicação 
de DF’s em IFRS para empresas norte-americanas (2014/2016)
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Mais de 100 países 

exigem ou permitem 

Adoção e uso das IFRS em 
todo o mundo

o uso das IFRS ou 

estão convergindo 

para o International

Accounting

Standards Board

(IASB).

Países que exigem ou 
permitem as IFRS

Países que estão convergindo
ou buscam a adoção das IFRS

Fonte: Site do IASB - http://www.iasb.org
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Convergência - benefícios

� Redução da percepção de risco

� Facilita o acesso ao mercado de capitais externos

� Redução da assimetria de informações entre acionista controlador e 
minoritários

� Os pronunciamentos emitidos pelo CPC colocam a contabilidade 
brasileira praticamente alinhada com as IFRS em 2010
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Convergência – pontos de atenção

� A interpretação sobre os critérios relacionados a adoção das práticas 
contábeis, em alguns casos, esta centralizada em fóruns 
internacionais,  onde o conhecimento do ambiente corporativo 
brasileiro é limitado.

� A adoção inicial das normas internacionais possibilita a utilização pelas 
empresas de critérios facultativos, o que pode dificultar, no início, a 
comparação entre demonstrações financeiras do setor elétrico. 
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2008 2009 2010

Primeiras demonstrações financeiras de acordo 
com as IFRS

Últimas demonstrações 
financeiras em BR GAAP

Primeiras IFRS 
Período de apresentação

Período comparativo

� Análise dos 

Transição IFRS – Convergência das 
Normas 

Aplicação de todos as IFRS vigentes 
em 31 de dezembro de 2010 de forma retroativa

� Análise dos 
impactos-chave:
�Implementação 
estratégica - roadmap para 
identificar:

�Aspectos contábeis.
�Processos e demonstrações 

financeiras.
�Sistemas.
�Preparação organizacional.
�Acúmulo de dados para 

balanço de abertura.

Informações trimestrais 
em IFRS comparativas

Data de transição 
Balanço de 

abertura em IFRS
em 01/01/09

Divulgação do 
primeiro relatório 

em IFRS 
em 31/12/10 7



Impactos decorrentes da adoção 
das normas internacionais

� Apresentação das Demonstrações Financeiras

� Provisão de contingências jurídicas

� Encargos capitalizados� Encargos capitalizados

� Concessões onerosas

� Benefícios pós-emprego

� Custo atribuído aos ativos de geração na adoção inicial

� Contabilidade de concessões – ICPC.01

� Ativos e passivos regulatórios 8



Apresentação das DF’s

� Vedada a utilização de “itens não operacionais” e de “itens extraordinários” nas 
demonstrações do resultado.

� Registro dos dividendos a pagar em conformidade aos limites estabelecidos no 
Estatuto. Dividendos a serem distribuídos em montantes superiores ao mínimo 
somente serão considerados como obrigações após aprovação pela somente serão considerados como obrigações após aprovação pela 
Assembleia Geral de Acionistas – AGO.

� Quando a entidade não cumprir um compromisso segundo acordo de 
empréstimo de longo prazo até a data do balanço, o passivo é classificado 
como circulante mesmo que o credor tenha concordado após 31.12 em não 
exigir o pagamento antecipado como consequência do descumprimento do 
compromisso. 
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Provisão de contingências jurídicas

As novas normas contábeis alteram os critérios de provisão e divulgação das 
contingências jurídicas

Prática contábil anterior:

Expectativa de perda Critério de registro e divulga ção

Provável Provisão e divulgação
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Prática contábil atual:

Expectativa de perda Critério de registro e divulga ção

Mais provável que sim Provisão e divulgação

Mais provável que  não Sem provisão e divulgação das 
ações mais relevantes

Provável Provisão e divulgação

Possível Sem provisão e divulgação das 
ações relevantes

Remota Sem provisão e divulgação



Prática contábil anterior:
Somente eram capitalizados os empréstimos e financiamentos vinculados diretamente 
às obras

Prática contábil atual:
Todos os empréstimos e financiamentos que foram utilizados para garantir o programa 
de investimentos são capitalizados, não precisam estar “carimbados” a obras 

ENCARGOS CAPITALIZADOS
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de investimentos são capitalizados, não precisam estar “carimbados” a obras 
específicas.

Impacto na Cemig:
Redução nos encargos de dívida registrados no resultado, principalmente na Cemig 
Distribuição, em função do maior volume do programa de investimentos



Prática contábil anterior:
O registro das concessões onerosas era feito diretamente na despesa, de forma linear, 
durante a concessão

Prática contábil atual:
As concessões são registradas integralmente  na entrada em operação da usina, no 
ativo intangível, em contrapartida a uma obrigação a pagar pelo valor presente.

CONCESSÕES ONEROSAS
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ativo intangível, em contrapartida a uma obrigação a pagar pelo valor presente.

Impacto na Cemig:
Aumento na despesa financeira em função da atualização da obrigação pelo valor 
presente. Em contrapartida ocorre uma redução na despesa operacional.



Prática contábil anterior:
Registro na despesa operacional das variações nas obrigações atuariais conforme 
estimativas do atuário. 

A diferença entre a estimativa e o realizado (“corredor”) somente impactava o balanço 
em um período de aproximadamente 11 anos (tempo médio de serviço dos empregados 
da ativa até atingirem o período de aposentadoria).

CPC.33 – BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
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da ativa até atingirem o período de aposentadoria).

Procedimento na adoção inicial :
Na adoção inicial deste Pronunciamento, as perdas atuariais que não estavam 
reconhecidas nas demonstrações financeiras (“corredor”) devem ser registradas 
diretamente contra o Patrimônio Líquido. No caso da Cemig, R$618 milhões. 



Impactos na Cemig :

Adicionalmente, a CEMIG vai reconhecer a diferença entre a dívida pactuada com a 
Fundação, referente suplementação de aposentadoria, e o valor do laudo atuarial, o que 
representa uma diferença adicional de R$87 milhões

A partir de 2009, os encargos financeiros da dívida pactuada com a Fundação serão 

CPC.33 – BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
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A partir de 2009, os encargos financeiros da dívida pactuada com a Fundação serão 
registrados no resultado financeiro. Ou seja, a obrigação atuarial referente fundo de 
pensão corresponderá à dívida pactuada com a Fundação.



Prática contábil na adoção:

Na adoção inicial, em 31.12.2008, a Cemig fará uma avaliação dos seus ativos de 
geração mais antigos, a valor justo, através de contratação de empresa avaliadora 
especializada e com a aprovação do laudo pelo Conselho de Administração. 

ICPC.10 – APLICAÇÃO INICIAL AO ATIVO 
IMOBILIZADO
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Impactos na Cemig:

Aumento do Patrimônio Líquido na adoção inicial em função da reavaliação dos seus 
ativos de geração.

Redução do lucro líquido, a partir de 2009, em função do aumento no valor da 
depreciação dos ativos reavaliados



INTANGÍVELINTANGÍVEL

Ativos Ativos utilizutiliz. na concessão. na concessão

AmortizaçãoAmortização

Modelo Atual ICPC 01

ICPC.01 – Contabilidade de
concessões - Distribuição
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FINANCEIROFINANCEIRO

Ativos a serem indenizadosAtivos a serem indenizados

Receita FinanceiraReceita Financeira

IMOBILIZADO IMOBILIZADO 

LÍQUIDO DELÍQUIDO DE

OBRIG. ESP.OBRIG. ESP.



Prática contábil na adoção:

Será feita uma bifurcação dos ativos de distribuição entre ativo financeiro e ativo 
intangível, com base nos valores contábeis, sem gerar efeito no Patrimônio Líquido.  

O valor dos ativos que será objeto de indenização ao final da concessão será 
reconhecido como um ativo financeiro 

ICPC.01 – contabilidade de concessões
Aplicação na distribuição
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reconhecido como um ativo financeiro 

O valor dos ativos que será utilizado durante a concessão, correspondente a 
depreciação dos ativos, será transferido para o Ativo Intangível.

Apesar do direito de renovação da concessão de distribuição em 2016, constante do 
contrato de concessão da Cemig D, foi considerado para fins de bifurcação dos ativos a 
data do 1º vencimento da concessão, em fevereiro de 2016.



ICPC 01

ICPC.01 – Contabilidade de
concessões - Transmissão

FINANCEIROFINANCEIRO
indenizaçãoindenização

Ativos a serem indenizadosAtivos a serem indenizados
Receita financeiraReceita financeira

Modelo Atual

Receita financeiraReceita financeira
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FINANCEIROFINANCEIRO
RAPRAP

Valor presente da RAPValor presente da RAP

Receita FinanceiraReceita Financeira

IMOBILIZADOIMOBILIZADO



Prática contábil na adoção inicial:

Cálculos retroativos ao início da concessão, com registro dos efeitos até 31.12.2008, 
em contrapartida do Patrimônio Líquido

Reconhecimento da maior parte da receita durante a construção do empreendimento, 
dando origem a um ativo financeiro

ICPC.01 – contabilidade de concessões
Transmissão – concessões novas
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dando origem a um ativo financeiro

Reconhecimento como despesa dos gastos realizados durante o período de construção 
dos ativos de transmissão (extinção do ativo imobilizado) 



Prática contábil na adoção inicial:

O ativo financeiro é reconhecido ao valor presente, sendo atualizado mensalmente pela 
taxa de desconto utilizada e inflação.

Esse ativo financeiro é amortizado durante o período de concessão, em conformidade 
aos recebimentos da RAP (Receita anual Permitida).  

ICPC.01 – contabilidade de concessões
Transmissão – concessões novas
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aos recebimentos da RAP (Receita anual Permitida).  

A diferença entre os valores recebidos de RAP e o valor do ativo financeiro amortizado 
no período é registrada como uma receita de operação e manutenção dos ativos. 

Maior parte do lucro a ser obtida durante o período da concessão é registrada durante 
os primeiros anos.



Prática contábil na adoção inicial:

Tendência de aplicação do pronunciamento a partir de 31.12.2008 em função da 
impossibilidade de retroagir os cálculos ao início da vida útil dos ativos.

Os ativos atualmente registrados no Imobilizado serão transferidos para o ativo 
financeiro com base nos valores contábeis, sem gerar efeito no Patrimônio Líquido na 

ICPC.01 – contabilidade de concessões
Transmissão – concessões antigas

21

financeiro com base nos valores contábeis, sem gerar efeito no Patrimônio Líquido na 
adoção inicial. 

Os valores registrados no ativo financeiro serão atualizados, a partir de 2009, pela 
variação do IGP-M. 



Assunto de grande impacto nas demonstrações contábeis do setor elétrico, 
principalmente das empresas distribuidoras.

A questão vem sendo discutido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
Internacionais – IASB desde 2005.

Divergência de entendimento entre os representantes dos paises participantes do IASB.

Ativos e passivos regulatórios
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Divergência de entendimento entre os representantes dos paises participantes do IASB.

Previsão de manifestação final do IASB para 2011, o que torna o ano de 2010 sem 
nenhuma norma definitiva sobre o assunto

Os auditores entendem que as atuais regras não permitem o registro dos ativos e 
passivos regulatórios



Em decorrência desse impasse, foi realizada consulta à CVM questionando se os ativos 
e passivos regulatórios do setor elétrico brasileiro estão dentro da estrutura conceitual 
de apresentação e elaboração de demonstrações contábeis e das IFRS.

A resposta ainda está pendente, estando prevista para a 1ª quinzena de março de 
2011.

Ativos e passivos regulatórios
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